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1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de 

contribuírem para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um 

instrumento estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, 

assegurando que suas características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. 

Mais do que um reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento 

territorial, agregam valor econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no 

mercado. Elas permitem aos consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo 

que os produtos adquiridos estejam alinhados a valores de responsabilidade social e 

ambiental, enquanto incentivam a preservação da identidade cultural e do 

conhecimento ancestral das comunidades produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de 

origem. A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores 

ou prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome 

geográfico, desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e 

especificações técnicas. A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, 

garantindo que ele não seja usado de forma indevida por terceiros para comercializar 

produtos que não possuam a mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas 

indicações geográficas que possam enganar consumidores e desvalorizar o trabalho 

das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base 

em rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei de 

Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas 

estabelecem critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o 

nome geográfico e o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de 

IG integra múltiplos atores – produtores, representações coletivas e instituições 
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públicas e privadas – que, juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto 

e promovem a sustentabilidade econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação 

com a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, 

culturais e históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico 

foi elaborado para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, 

considerando elementos como a reputação do nome geográfico, as características 

distintivas do produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, 

análises documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado 

e assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados 

a territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular 

o crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, 

elas fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, 

alinhado às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui 

para fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, 

cultural e social do território. 

 
2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 
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valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra 

fraudes e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, 

cultural e econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 

177, protege o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como 

centro de produção, extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de 

serviço. Já a DO, conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do 

produto ou serviço estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais (como solo e clima) e humanos (como técnicas de produção 

tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e 

identificam produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade 

organizada, como associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto 

com a governança coletiva, garantindo que os produtos identificados estejam 

alinhados às normas de padronização e uso definidas por um regulamento interno. A 

Portaria INPI/PR nº 08/2022 consolidou os atos normativos referentes às MCs, 

assegurando proteção jurídica, organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios 

e procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um 

caderno de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e 

um instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 
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proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o 

território. Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que 

priorizam autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades 

econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio 

imaterial do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à 

história da comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que 

respeitam os recursos naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato de 

proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, 

gerando benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se 

configuram como instrumentos indispensáveis para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável, integrando identidade, inovação e resiliência em 

territórios que buscam se destacar no cenário global. 

 
3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados 

do Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). 

Contudo, antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um 

diagnóstico preliminar para avaliar se uma determinada região atende aos critérios 

exigidos para a proteção de uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e detalhado no Manual de Indicação Geográfica. 

Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, 

uma metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas 

relacionadas a produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Desde então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com 

base nas experiências práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de 

sua versão atual. Essa nova versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no 



9  

processo de aplicação e incentivar uma participação mais espontânea e natural dos 

entrevistados. 

A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em 

torno de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da 

área em análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações 

Geográficas, que também utilizam fontes secundárias para complementar as 

informações coletadas. As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base 

nos 10 critérios estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e 

reconhecimento da Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação 

Geográfica. Esses critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, 

assegurando a consistência das informações e a adequação aos requisitos 

normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos 

passos. O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em 

alinhamento com a legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de 

um modelo de Marca Coletiva mais adequado às necessidades do território. 

 
4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 
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4.1. Governança 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente 

(ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem 

muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de 

serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma excelente 

relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e 

capacidade de articulação para busca de recursos. 

 
4.2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área 

geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 

 
4.3. Processo produtivo 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 

serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; 

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de 
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produção, há forte identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido. 

 
4.4. Cadeia Produtiva 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço 

não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 

de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de 

produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar 

e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes 

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 
4.5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 

comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam 

ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos- 

científicos capazes de comprovar a relação entre as características/qualidade do 

produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser 

comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território 

que podem complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de 

Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de forma alguma, 

a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 

 
4.6. Necessidade de proteção 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço 

precisa de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia 

de origem. 

 
4.7. Vínculo com o meio geográfico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 
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enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 

podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como 

estudos e laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 

tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 
4.8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 

serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 

notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional. 

 
4.9. Desempenho Econômico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa 

que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale 

ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da 

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de 

forma clara. 

 
4.10. Engajamento 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que 

os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados 

e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus 

produtos/serviços. 
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5. Questões aplicadas 

Resposta: O nome geográfico identificado é “ALAGOA”, amplamente 

reconhecido e historicamente associado à produção de QUEIJO ARTESANAL. 

Resposta: A região é amplamente reconhecida pela produção de queijo 

artesanal, sendo este o principal produto de sua economia. 

Resposta: A área delimitada abrange tão somente o município de Alagoa, no 

Estado de Minas Gerais. 

Resposta: Sim. Alagoa é amplamente reconhecida por sua produção de queijo 

artesanal, possuindo fama e notoriedade no cenário nacional, uma vez que já foram 

realizadas inúmeras reportagens televisas, de emissoras regionais e nacionais, 

matérias em jornais impressos e afins, além de respaldo em legislação estadual. 

Resposta: O processo produtivo do queijo artesanal em Alagoa é conduzido de 

forma totalmente artesanal, seguindo normas municipais e estaduais. A produção está 

regulamentada por um decreto municipal e pela Lei do Queijo Artesanal, contando com 

certificação por meio do Selo Arte e do Serviço de Inspeção Municipal. 

Resposta: Em relação à cadeia produtiva, o relacionamento entre os produtores 

é bom, no qual estes se conectam e se apoiam para alavancar a comercialização do 

queijo. Geralmente, essa comercialização ocorre de forma individual pelos produtores, 

através de lojas, vendas diretas, revendedores intermediários e empórios. Existe 

também a venda online realizada diretamente pelos 

1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? 

Quão grande é esta notoriedade? 

5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 

6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 
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produtores. Apesar do interesse no mercado internacional, a exportação ainda não é 

permitida. 

Resposta: O setor apresenta crescimento econômico expressivo. Em 2017, o 

Censo Agropecuário identificou 138 produtores no território de Alagoa, com produção diária 

que gira em torno de três toneladas diárias de queijo. Nos últimos cinco anos, a 

atividade demonstrou crescimento exponencial, registrando um aumento de 200% na 

captação de leite. 

Resposta: Os diferenciais do queijo artesanal produzido em Alagoa consistem 

no sabor e textura exclusivos, muito embora a aparência do queijo produzido em 

Alagoa seja semelhante a outros queijos artesanais. De acordo com os produtores, a 

altitude da cidade de Alagoa, considerada a mais alta da Serra da Mantiqueira, e seu 

clima ameno influenciam significativamente as características sensoriais do produto. 

Ademais, a região possui índices pluviométricos elevados, que também contribuem 

para a singularidade do queijo. 

Respostas: Sim. Conforme foi exposto pelos entrevistados, os diferenciais do 

produto estão relacionados a fatores edafoclimáticos, especialmente a geografia e o 

clima da região, os quais tornam o sabor do queijo artesanal de Alagoa singular. Porém 

não foram apresentados estudos conclusivos que demonstrem o nexo de causalidade 

entre fatores naturais e humanos com o produto atrelado ao nome geográfico. 

Resposta: Sim. Os entrevistados mencionaram que diversas instituições 

realizam estudos sobre a cadeia produtiva do queijo artesanal de Alagoa, incluindo 

instituições como a EMBRAPA, o Instituto Mineiro Agropecuário – IMA, a EMATER, a 

Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais – EPAMIG, a Universidade 

Federal de Viçosa, o Instituto Federal do Sul de Minas e o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Rural – SENAR. Porém foi afirmado pelos entrevistados que as 

pesquisas mencionadas estão relacionadas, sobretudo, à notoriedade da região no que 

diz respeito à produção do queijo e não a fatores edafoclimáticos. Esses estudos não 

foram apresentados, nem disponibilizados durante a entrevista. 

Resposta: Sim, os entrevistados relataram que a usurpação do nome "Alagoa" é 

7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 

8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 

9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 

10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 
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uma prática recorrente em outros municípios, os quais comercializam outros queijos 

artesanais como se fossem oriundos de Alagoa. A falsificação ocorre tanto em 

comércios locais quanto em plataformas online, como o Mercado Livre. 

 

Resposta: A coletividade na região é bem integrada e estruturada por meio da 

APROALAGOA – Associação dos Produtores de Queijo de Alagoa, bem como da 

COOPERALAGOA, ainda que não exista um sindicato atuante na região. Os 

produtores também mantêm uma organização e certa cooperatividade no que tange à 

produção do queijo e sua comercialização, tanto na região quanto fora desta. 

Atualmente, a APROALAGOA conta com 33 produtores associados, e tem papel 

fundamental na representação dos produtores em eventos e iniciativas institucionais. 

Resposta: Há um cenário próspero em relação à continuidade da produção de 

queijo artesanal em Alagoa, com forte interesse das novas gerações em aprimorar a 

atividade e grandes expectativas para o aumento da produção. A sucessão familiar na 

produção do queijo artesanal é bem estruturada, pois existe uma viabilidade 

considerável para que os filhos dos produtores permaneçam nas atividades, dado o 

envolvimento familiar e a tradição no setor. Em termos de futuro, há um cenário 

promissor de curto, médio e longo prazo, sustentado pela integração da cadeia 

produtiva integrada e adaptação às demandas de mercado, o que pode garantir o 

crescimento do setor do queijo na região. 

Resposta: A mão de obra local é altamente qualificada, pois a produção de 

queijo é uma tradição centenária na região, ou seja, envolve o saber-fazer tradicional 

que é passado de geração em geração No entanto, segundo os entrevistados, a região 

tem enfrentado desafios relacionados à disponibilidade de mão de obra, visto que há 

escassez de profissionais para atender à demanda crescente do setor. Esse problema 

é um dos obstáculos enfrentados pelos produtores locais, os quais buscam 

12) Como funciona a coletividade na região? 

13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 

14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 
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constantemente capacitar e aprimorar a formação dos trabalhadores para garantir a 

qualidade e eficiência na produção. 

Resposta: Sim, a comunidade, o comércio local bem como o poder público 

valorizam e consomem o produto. O queijo de Alagoa é amplamente consumido no 

comércio local e faz parte da merenda escolar municipal, evidenciando seu 

reconhecimento e valor social, o que contribui para o desenvolvimento bem como a 

visibilidade da região como um importante centro produtivo de queijo artesanal, 

impulsionando a economia e a promoção das marcas da região. 

Resposta: Sim. Segundo os entrevistados, o turismo em Alagoa está 

intimamente ligado à produção do queijo, sobretudo porque desde 2010 a cidade 

realiza o Festival do Queijo. Além disso, há rotas turísticas como a "Rota do Queijo e 

do Azeite" e a "Rota do Sabor", as quais atraem visitantes interessados em conhecer 

as queijarias, os produtores e os processos produtivos. A possibilidade de uma 

indicação geográfica pode valorizar ainda mais a identidade local, promovendo o 

turismo e destacando a qualidade e a tradição do queijo artesanal da região, criando 

uma conexão entre a produção local e a experiência turística. 

Resposta: Sim, os entrevistados informaram que os produtores demonstram 

um grande interesse em buscar o reconhecimento da Indicação Geográfica, por isso ser 

uma forma de valorizar e formalizar a produção local. 

Resposta: A história da região de Alagoa remonta à ocupação dos índios 

Cataguás (ou Cataguases), cujos vestígios ainda podem ser encontrados na área. 

Devido à riqueza mineral, composta por ouro e pedras preciosas, o território atraiu 

sertanistas que, ao passarem por ali, acabaram se estabelecendo. Por volta de 1730, 

Simão da Cunha Gago e o padre Joaquim Mendes de Carvalho fundaram um povoado e 

construíram uma capela, filial da Matriz de Aiuruoca, marcando o início da implantação 

do núcleo de Alagoa. 

15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e 

a potencial IG? 

17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 

18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 
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Em 1752, foi erguida uma igreja, construída com o trabalho de escravizados, 

e, seis anos depois, o local foi elevado a Curato. Em 1855, foi criada a freguesia, após 

um abaixo-assinado enviado à Assembleia Provincial, que relatava a presença de 

4.000 habitantes no curato e mais de 50 casas no arraial. Entre os moradores 

destacados da época estavam Antônio Alcântara Guimarães, Joaquim Nogueira, o 

Guarda-Mor Bento Chaves, Antônio Avelar Almeida, José Dias Carvalho e sua esposa 

Maria Luiza Mendes, o primeiro vigário, Padre Joaquim Inácio de Melo, e o 

farmacêutico Coronel Porfírio Mendes, entre outros. 

A mineração foi a atividade inicial que impulsionou o desenvolvimento da 

região, seguida pela agropecuária, que contribuiu para a consolidação da economia 

local. O nome do município, Alagoa, deriva de uma grande lagoa que existia na área, 

posteriormente drenada pelos bandeirantes para facilitar a exploração mineral. Para 

escoar a água, foi aberto um canal em uma grande pedra, conhecida atualmente como 

"pedra furada". 

Atualmente, Alagoa é reconhecida como uma "Reserva da Biosfera" pela 

UNESCO e é amplamente conhecida como a "Terra do Queijo Artesanal", um produto 

que, junto ao azeite, ocupa posição de destaque na gastronomia mineira. O clima 

ameno e a topografia da região são fatores determinantes na qualidade e no sabor 

diferenciado dos produtos locais. Além disso, a cidade se destaca por suas 

festividades tradicionais, como a Semana Santa, o Torneio Leiteiro, a festa de Nhá 

Chica e o Natal. Alagoa também integra a rota do Caminho Velho da Estrada Real, 

atraindo visitantes e promovendo o turismo rural e gastronômico. 

Os entrevistados informaram que a região já passou por um processo de obtenção 

da Indicação Geográfica (IG), porém, devido à perda de prazos para a correção de 

exigências feitas pelo INPI, o processo anterior foi extinto. 

Ademais, foi informado pelos produtores que a Empresa de Assistência 

Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais (EMATER) lançará um catálogo 

de ruralidade, dentro do qual estarão dados importantes sobre a produção do queijo 

artesanal na região, contribuindo, assim, para a valorização do produto e produtores 

locais. 
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6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

Este relatório apresenta uma análise detalhada da potencialidade de 

reconhecimento do nome geográfico investigado como Indicação de Procedência 

(IP), considerando as atividades distintivas que lhe são atreladas. A avaliação foi 

conduzida com base em informações coletadas por meio de entrevistas e 

observações, utilizando os critérios técnicos estabelecidos na metodologia do 

SEBRAE e os parâmetros definidos pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

 
6.1. Governança 

A governança da produção de queijo artesanal em Alagoa se baseia na 

atuação de produtores organizados e em iniciativas locais que buscam fortalecer a 

cadeia produtiva. Os produtores demonstram forte identidade coletiva e estão cientes 

da necessidade de organização para obtenção da Indicação Geográfica (IG). 

Atualmente, algumas marcas individuais já possuem registro no INPI, indicando um 

esforço prévio na formalização da identidade produtiva da região. A EMATER 

desempenha papel relevante na assistência técnica aos produtores e anunciou o 

lançamento de um catálogo de ruralidade, contribuindo para a valorização dos 

produtos locais. 

 

 
6.2. Territorialidade 

A delimitação geográfica da produção do queijo artesanal de Alagoa é clara e 

reconhecida tanto pelos produtores quanto pelos consumidores. O município tem 

uma tradição centenária na produção de queijo, com processos transmitidos de 

geração em geração. O território, composto por relevo montanhoso e clima específico, 

influencia diretamente as características do queijo, reforçando o senso de identidade 

territorial da produção. 

 

 
6.3. Processo Produtivo 

Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 5 
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O processo produtivo do queijo artesanal de Alagoa segue técnicas 

tradicionais, preservadas ao longo dos anos, garantindo um produto com 

características únicas. As etapas incluem: 

 Ordenha e obtenção do leite: O leite utilizado provém majoritariamente de 

vacas criadas soltas na região, alimentadas de forma natural. 

 Coagulação e fermentação: Uso de pingo como fermento natural, o que 

confere sabor e textura característicos ao queijo. 

 Prensagem e maturação: Técnicas específicas de prensagem e tempo de 

cura garantem um produto diferenciado, sendo a maturação influenciada pelo 

clima da região. 

 
6.4. Cadeia Produtiva 

A cadeia produtiva do queijo artesanal de Alagoa inclui produtores de leite, 

fabricantes de queijo, distribuidores e pontos de venda locais e regionais. A produção 

do queijo é essencial para a economia do município, sendo uma das principais 

atividades agropecuárias da região. A integração entre os produtores e a valorização 

da produção local são diferenciais importantes para a consolidação da IG. 

 

 
6.5. Pesquisa 

Diversas instituições de ensino e pesquisa têm se dedicado ao estudo da 

produção do Queijo Artesanal de Alagoa, gerando informações relevantes para o 

produto e para o território. Contudo, conforme relataram os próprios entrevistados, a 

maior parte desses trabalhos concentra-se na reputação que o queijo conquistou ao 

longo do tempo, sem aprofundar, de forma sistemática, a análise dos fatores naturais 

e humanos que interagem diretamente na sua diferenciação. Dessa forma, não se 

identificam, até o momento, estudos capazes de demonstrar, de maneira objetiva e 

tecnicamente fundamentada, o nexo causal exigido pela norma para caracterizar a 

relação entre o meio geográfico e as qualidades ou características do produto. 

6.6. Necessidade de Proteção 

Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 1 
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Os entrevistados relataram casos constantes de comercialização de queijos 

com o nome "Queijo Artesanal de Alagoa" sem que tenham sido produzidos na região, 

comprometendo a autenticidade e a reputação do produto. A proteção formal é 

essencial para garantir que apenas os queijos produzidos de acordo com as práticas 

tradicionais e dentro do território delimitado possam utilizar essa denominação, 

evitando fraudes e preservando a identidade do produto. 

 

 
6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 

De acordo com os relatos obtidos, o Queijo Artesanal de Alagoa apresenta 

vínculo com o meio geográfico, resultante tanto de fatores naturais — como clima e 

relevo — quanto do saber-fazer transmitido há gerações na região. O processo 

tradicional de fabricação, associado às condições específicas do município, é 

apontado como responsável por conferir ao queijo características singulares de 

sabor, textura e maturação, supostamente não reproduzíveis em outros locais. Muito 

embora existam esses relatos, as evidências de estudos direcionados que 

demonstrem, de forma objetiva, a interferência efetiva dos fatores naturais e humanos 

ainda são incipientes. Essa lacuna fragiliza, no presente momento, os elementos de 

prova necessários para sustentar, em sede processual, o nexo causal exigido pela 

norma entre o meio geográfico e as qualidades ou características do produto. 

 
6.8. Notoriedade 

Alagoa é amplamente reconhecida como a "Terra do Queijo Artesanal". O 

produto possui grande reputação, sendo comercializado em diversas regiões do 

Brasil. A notoriedade do queijo se deve tanto à sua tradição histórica quanto à 

qualidade diferenciada, sendo frequentemente citado em feiras gastronômicas e 

eventos do setor agropecuário, inclusive eventos internacionais. 

 

6.9. Desempenho Econômico 

A produção de queijo artesanal é uma das principais atividades econômicas de 

Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 1 

Nota atribuída: 5 
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Alagoa, gerando emprego e renda para a população local. O setor tem mostrado 

crescimento e valorização, com um aumento na demanda pelo produto nos últimos 

anos. O reconhecimento da IG pode impulsionar ainda mais o desempenho 

econômico da região. 

 

6.10. Engajamento 

Os produtores demonstram grande interesse na obtenção da Indicação 

Geográfica, reconhecendo-a como uma ferramenta estratégica para a valorização do 

produto e a proteção contra falsificações. Há um esforço conjunto entre os produtores, 

instituições locais e entidades de apoio para viabilizar esse reconhecimento. 

 

Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 5 
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7. Gráfico de radar da região avaliada 

 
 

Governança 5 

Territorialidade 5 

Processo Produtivo 5 

Cadeia Produtiva 5 

Pesquisa 1 

Necessidade de Proteção 5 

Vínculo com o Meio Geográfica 1 

Notoriedade 5 

Desempenho Econômico 5 

Engajamento 5 

 

 
Com base na análise do gráfico radar e nas evidências coletadas junto aos 

entrevistados, o nome geográfico avaliado apresenta um forte potencial para o 

reconhecimento como Indicação Geográfica (IG). No entanto, apesar de as evidências 

preliminares indicarem essa viabilidade, elas não são suficientes, por si só, para 

embasar um pedido formal. O processo exige a consideração e o aprofundamento de 

diversos elementos essenciais, como a governança estruturada, engajamento dos 

produtores, a robustez da cadeia produtiva, a notoriedade consolidada e o 

desempenho econômico, que são fundamentais para se alcançar o reconhecimento 

oficial. 
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8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria, somadas às respostas dos 

entrevistados, fortalecem e enriquecem o diagnóstico apresentado. Essas fontes 

secundárias oferecem registros consistentes e documentados que destacam a 

relação histórica, cultural e econômica do território com o produto, reforçando sua 

relevância e notoriedade perante diferentes públicos. Os resultados detalhados das 

pesquisas estão disponíveis no Anexo 1 deste relatório. 

Mídias Digitais e Reportagens: Reportagens televisivas, publicadas em 

plataformas digitais e vídeos no YouTube, capturam a percepção popular e o 

reconhecimento do mercado do queijo artesanal em Alagoa. Matérias disponíveis em 

fontes como Forbes.com, Globoplay e outros veículos comprovam a notoriedade e a 

importância do setor para a região e além. 

Produções Acadêmicas: A consulta no Google Acadêmico revelou cerca de 

1.700 resultados relacionados ao “queijo artesanal Alagoa”, com estudos técnicos e 

científicos desenvolvidos por instituições renomadas como UFJF, UFAL e UFGV. 

Esses artigos abordam aspectos econômicos, culturais e técnicos do setor, 

contribuindo para a legitimidade do reconhecimento. 

Legislação: O Decreto nº 007/2024, que regulamenta o Serviço de Inspeção 

Municipal (SIM) de produtos de origem animal, em seu Art. 175 faz considerações 

sobre as características obrigatórias que o queijo deve possuir para ser considerado 

um queijo artesanal. 

Eventos e Turismo: A realização de eventos como o tradicional Festival do 

Queijo e do Azeite, bem como a Rota do Queijo e do Azeite, e a Rota do Sabor 

refletem o profundo enraizamento do setor na identidade cultural local, simbolizando 

sua importância histórica e econômica para o território e sua população. 

Essas evidências complementam os dados obtidos diretamente com os 

produtores e fortalecem a candidatura do território para o reconhecimento como 

Indicação Geográfica (IG). Embora preliminares, elas ampliam a base documental e 

reforçam a legitimidade do pedido, alinhando-se às disposições da Portaria INPI nº 

4/2022. 

 
8.1. Histórico de Pedido Anterior de Reconhecimento de IG 

Ainda no levantamento de fontes secundárias relevantes, a consultoria 

constatou que o território de Alagoa já foi objeto de pedido anterior de reconhecimento 
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como Indicação Geográfica junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI). 

O processo, registrado sob o número BR 402023000014-9, teve como objeto o 

produto “Queijo Artesanal elaborado com leite de vaca cru” e foi solicitado na espécie 

Indicação de Procedência (IP) pela Associação dos Produtores de Queijo Artesanal 

de Alagoa (APROALAGOA). 

Conforme publicações na Revista da Propriedade Industrial (RPI nº 2753, de 

10 de outubro de 2023), o pedido foi arquivado em razão do não atendimento às 

exigências preliminares impostas pela Portaria INPI/PR nº 04/2022, quais sejam: 

 Não apresentação do comprovante de pagamento da GRU; 

 Ausência da declaração de que os produtores estavam estabelecidos na área 

delimitada; 

 Falta de documentos comprobatórios da notoriedade do nome geográfico. 

Esse histórico é relevante para a presente análise, pois: 

 Evidência que o território possui identidade territorial já reconhecida a ponto de 

ser objeto de pedido formal; 

 Demonstra que o arquivamento anterior decorreu de fragilidades documentais 

e processuais, e não da ausência de elementos substantivos para a 

configuração de uma Indicação Geográfica; 

 Indica a necessidade de reforço documental e de maior rigor na nova 

estruturação do pleito para evitar riscos semelhantes no futuro. 

É importante esclarecer que o arquivamento do processo anterior não decorre 

da inexistência de elementos substanciais de identidade territorial, mas sim de 

deficiências procedimentais e documentais na fase de instrução. Esse histórico, 

portanto, reforça a necessidade de um novo pleito estruturado com maior rigor técnico, 

aproveitando o aprendizado e corrigindo as fragilidades identificadas. 

 
9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

A avaliação conduzida permitiu examinar, de forma integrada, dados coletados 

em campo, informações provenientes de fontes secundárias e o histórico processual 

do território de Alagoa no contexto de Indicações Geográficas. Sob o ponto de vista 

técnico, o cenário identificado apresenta elementos relevantes, mas também 

fragilidades que precisam ser tratadas com prioridade para viabilizar um novo pleito 

junto ao INPI. 
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No que se refere à Denominação de Origem (DO), constatou-se que, embora 

existam relatos consistentes sobre a interação de fatores naturais e humanos na 

diferenciação do queijo artesanal de Alagoa, tais informações permanecem restritas 

ao conhecimento empírico dos produtores. Não foram apresentados, nesta fase, 

estudos técnico-científicos capazes de comprovar, de maneira objetiva e mensurável, 

o nexo de causalidade exigido pelo art. 16, VII, “c”, da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Isso impede, no momento, o enquadramento da demanda nessa modalidade de IG. 

Em contrapartida, o território demonstra condições mais alinhadas aos 

requisitos para Indicação de Procedência (IP), conforme art. 9º, §4º, da Portaria 

INPI/PR nº 04/2022. Os pontos favoráveis incluem: 

 Reconhecimento do nome geográfico “Alagoa” associado ao queijo artesanal, 

evidenciado por diferentes fontes; 

 Tradição e reputação consolidadas no mercado regional e nacional; 

 Relevância econômica e cultural do produto para a identidade local. 

Entretanto, para que esses elementos possam sustentar um pedido formal, 

será indispensável consolidar um acervo documental robusto, com pluralidade de 

fontes e registro histórico consistente que demonstre, de forma inequívoca, que 

“Alagoa” se tornou conhecida como centro produtor de queijo. 

O histórico do processo nº BR 402023000014-9, arquivado na fase preliminar, 

é um ponto crítico nessa análise. O arquivamento não ocorreu apenas por perda de 

prazo, mas também em razão de questionamentos sobre a suficiência das provas 

apresentadas quanto à notoriedade e fama do produto vinculadas ao nome 

geográfico. Tal experiência evidencia a necessidade de: 

 Planejamento documental criterioso; 

 Aparelhamento técnico especializado com experiência em processos de IG; 

 Estratégia clara para evitar retrabalhos, desperdício de recursos e desgaste da 

base produtiva. 

Do ponto de vista técnico, a IP se apresenta como a via mais viável no 

cenário atual, desde que a instrução processual seja conduzida com rigor 

metodológico, amparada em provas robustas e articulada por uma governança 

organizada. A ausência dessas medidas implicará risco elevado de novo 

indeferimento ou arquivamento. 

 
10. Plano de Ação para o Reconhecimento da Indicação Geográfica (IG) 
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Diante do diagnóstico técnico realizado e do histórico de tentativa anterior de 

reconhecimento, este Plano de Ação tem por objetivo orientar a coletividade 

produtiva de Alagoa na reestruturação de um novo pedido de Indicação 

Geográfica (IG), na modalidade Indicação de Procedência (IP). 

A experiência adquirida com o processo anterior, arquivado na fase inicial, 

evidencia a importância de um acompanhamento técnico especializado, capaz de 

conduzir todas as etapas necessárias à formação completa do processo 

administrativo, bem como de monitorar o trâmite do pedido até sua concessão, 

assegurando o atendimento tempestivo de eventuais exigências dentro dos prazos 

previstos na legislação aplicável. 

O presente plano define um conjunto de ações voltadas à organização 

documental e procedimental em conformidade com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, 

com a finalidade de subsidiar um novo pedido de reconhecimento da Indicação de 

Procedência para o nome geográfico “Alagoa”, referente ao produto queijo 

artesanal. 

 

10.1. Ações Comuns Iniciais  

I. Regularização do Substituto Processual 

 Revisar e, se necessário, reformular o estatuto social da entidade substituta (ex: 
APROALAGOA), para prever expressamente: 

o Atuação como substituto processual para o pedido de IG; 

o Administração e controle da utilização da IG após o registro. 

 Realizar assembleia de aprovação estatutária, com: 

o Ata registrada em cartório competente; 

o Lista de presença identificando nominalmente os produtores da área 
geográfica delimitada. 

II. Atualização de Representatividade 

 Apresentar documentação da atual diretoria (ata de eleição e posse registrada e 
atualizada). 

III. Aprovação do Caderno de Especificações Técnicas (CET) 

 Elaborar o CET com os requisitos mínimos: 

o Identificação do produto; 

o Método de produção; 

o Área geográfica delimitada; 

o Sistema de controle (autocontrole, interno ou externo); 

o Condições de uso da IG pelos produtores. 
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 Submeter o CET à aprovação em assembleia registrada, com lista de presença 
identificando os produtores. 

IV. Elaboração do Instrumento Oficial de Delimitação de Área Geográfica (IOD) 

 Estabelecer contato formal com Secretarias de Estado ou Ministério competente 
(MAPA, SEAPA, etc.) para obtenção do IOD, com: 

o Justificativa técnica da área; 

o Documento assinado por autoridade pública; 

o Inclusão de mapa georreferenciado. 

V. Pagamento da GRU e Protocolo no INPI 

 Gerar e pagar corretamente a Guia de Recolhimento da União (GRU) 
correspondente ao serviço de IG. 

VI. Comprovação dos Produtores 

 Apresentar lista formal dos produtores estabelecidos dentro da área geográfica 
delimitada, conforme exigido. 

 

10.3. Ações Específicas para Indicação de Procedência (IP) 

I. Construção do Dossiê de Notoriedade 

 Reunir e organizar pluralidade de fontes documentais demonstrando a fama do 
nome geográfico “Alagoa”: 

o Reportagens televisivas, revistas especializadas, jornais; 

o Registros históricos e institucionais; 

o Reconhecimento em eventos gastronômicos, turísticos e comerciais; 

o Citações acadêmicas e publicações científicas; 

o Registros de prêmios e certificações. 

Essa demonstração deve ser variada e qualificada, demonstrando uma relação direta 
entre o nome geográfico e o produto e deve obedecer a um critério de pluralidade de provas, 
para evitar abertura de exigências durante o processo. 

II. Estruturação formal do pedido de IP 

 Organizar todas as evidências no processo de instrução; 

 Elaborar um dossiê documentando de forma consistente, focando na comprovação 
de fama consolidada do nome geográfico, que será submetido no processo. 

 

10.4. Acompanhamento Técnico e Gestão Processual 

I. Suporte Multidisciplinar 

 Contratar e/ou integrar à equipe de trabalho: 

o Consultoria especializada em Indicações Geográficas; 

o Assessoria jurídica especializada em Propriedade Intelectual; 

o Apoio técnico-científico (pesquisadores); 

o Contabilidade para gestão financeira da entidade substituta; 

o Profissionais de comunicação e design para identidade visual. 

II. Gestão Ativa do Processo 
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 Estabelecer monitoramento contínuo da tramitação processual junto ao INPI; 

 Manter canal de comunicação ágil entre a consultoria e a entidade substituta; 

 Adotar medidas corretivas rápidas para exigências processuais, respeitando 
rigorosamente os prazos normativos, quando houver exigências na tramitação do 
processo. 

 
A execução organizada e integrada deste Plano de Ação permitirá à 

coletividade de Alagoa reconstituir um pleito de Indicação Geográfica consistente e 

qualificado, seja na modalidade de Indicação de Procedência (IP) ou Denominação 

de Origem (DO). 

A história pregressa do território, marcada por tentativa anterior de 

reconhecimento, deve ser utilizada como base de aprendizado para garantir que a 

nova iniciativa atenda plenamente às exigências normativas, evitando desperdícios 

de recursos, retrabalhos e riscos de arquivamento. 

O sucesso do processo depende de planejamento estruturado, engajamento 

coletivo e suporte técnico especializado em todas as etapas. 
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ANEXO 1 
 
 

 
1. Pesquisas em Fontes Secundárias 

I. Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes 

 
https://youtu.be/OFbevHg1g7M?si=kJOfwSiLZScqj3eD 

 

https://youtu.be/wRZQ1I1MsmM?si=IvdwcygHEOWzSl7Z 

https://youtu.be/OFbevHg1g7M?si=kJOfwSiLZScqj3eD
https://youtu.be/wRZQ1I1MsmM?si=IvdwcygHEOWzSl7Z
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https://globoplay.globo.com/v/6661682/ 

 

 

https://forbes.com.br/forbesagro/2021/06/rotas-do-agro-conheca-roteiros-de-viagem-para-se-sentir-um-produtor-de- 
alimentos/#foto3 

https://globoplay.globo.com/v/6661682/
https://forbes.com.br/forbesagro/2021/06/rotas-do-agro-conheca-roteiros-de-viagem-para-se-sentir-um-produtor-de-alimentos/#foto3
https://forbes.com.br/forbesagro/2021/06/rotas-do-agro-conheca-roteiros-de-viagem-para-se-sentir-um-produtor-de-alimentos/#foto3
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Ao realizar uma consulta utilizando o site de buscas Google.com com 

palavras-chave como "Queijo Alagoa", é possível identificar diversas evidências que 

destacam a relação entre o território de Alagoa. Essa busca revela uma ampla gama 

de matérias e conteúdos disponíveis em plataformas de streaming, como 

Globoplay.com, e vídeos no Youtube.com, que relatam o reconhecimento e a 

notoriedade do produto na região. 

Essas reportagens e conteúdos digitais servem como fontes secundárias 

importantes para reforçar a ligação histórica e econômica do território com o produto, 

alinhando-se ao disposto no art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. O destaque dado 

a região de Alagoa em veículos de comunicação contribui para consolidar sua 

reputação como um dos principais produtos da região, fortalecendo o diagnóstico para 

o reconhecimento da Indicação de Procedência (IP). 
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II. Pesquisa de Artigos Acadêmicos 
 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Queijo+Artesanal+Alagoa&btnG= 

 

 
Ao realizar uma consulta no Google Acadêmico utilizando as palavras-chave 

"Queijo Artesanal Alagoa", foram encontrados aproximadamente 6.500 resultados, 

destacando a relevância acadêmica e científica do território de Alagoa. Entre as 

publicações, estão artigos acadêmicos e estudos desenvolvidos por instituições 

renomadas, como UFJF, UFAL, entre outras. 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Queijo%2BArtesanal%2BAlagoa&btnG
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https://www.researchgate.net/profile/Aldara- 

Cesar/publication/282576411_INDICACAO_GEOGRAFICA_O_CASO_DO_QUEIJO_ALAGOA_EM_ALAGOA_MINAS_GE 

RAIS/links/561e51f008aec7945a259fca/INDICACAO-GEOGRAFICA-O-CASO-DO-QUEIJO-ALAGOA-EM-ALAGOA-MINAS- 

GERAIS.pdf 
 

 
https://www.alice.cnptia.embrapa.br/alice/bitstream/doc/1163611/1/Producao-de-queijo-artesanal-em-Alagoa.pdf 

https://www.researchgate.net/profile/Aldara-Cesar/publication/282576411_INDICACAO_GEOGRAFICA_O_CASO_DO_QUEIJO_ALAGOA_EM_ALAGOA_MINAS_GERAIS/links/561e51f008aec7945a259fca/INDICACAO-GEOGRAFICA-O-CASO-DO-QUEIJO-ALAGOA-EM-ALAGOA-MINAS-GERAIS.pdf
https://www.researchgate.net/profile/Aldara-Cesar/publication/282576411_INDICACAO_GEOGRAFICA_O_CASO_DO_QUEIJO_ALAGOA_EM_ALAGOA_MINAS_GERAIS/links/561e51f008aec7945a259fca/INDICACAO-GEOGRAFICA-O-CASO-DO-QUEIJO-ALAGOA-EM-ALAGOA-MINAS-GERAIS.pdf
https://www.researchgate.net/profile/Aldara-Cesar/publication/282576411_INDICACAO_GEOGRAFICA_O_CASO_DO_QUEIJO_ALAGOA_EM_ALAGOA_MINAS_GERAIS/links/561e51f008aec7945a259fca/INDICACAO-GEOGRAFICA-O-CASO-DO-QUEIJO-ALAGOA-EM-ALAGOA-MINAS-GERAIS.pdf
https://www.researchgate.net/profile/Aldara-Cesar/publication/282576411_INDICACAO_GEOGRAFICA_O_CASO_DO_QUEIJO_ALAGOA_EM_ALAGOA_MINAS_GERAIS/links/561e51f008aec7945a259fca/INDICACAO-GEOGRAFICA-O-CASO-DO-QUEIJO-ALAGOA-EM-ALAGOA-MINAS-GERAIS.pdf
https://www.alice.cnptia.embrapa.br/alice/bitstream/doc/1163611/1/Producao-de-queijo-artesanal-em-Alagoa.pdf
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Essas produções acadêmicas servem como fontes secundárias valiosas, 

contribuindo para o fortalecimento do diagnóstico da Indicação Geográfica para a 

região de Alagoa. Os estudos abordam aspectos como, características específicas do 

produto, impacto econômico e relevância cultural da região de Alagoa, reforçando a 

notoriedade e o vínculo histórico do território com o produto. 

Os resultados encontrados de produção acadêmica demonstram o interesse 

técnico-científico sobre o tema e corroboram a legitimidade do reconhecimento da 

Indicação Geográfica, alinhando-se ao art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. 

 
III. Legislações 

 Decreto Municipal N° 007/2024 do Município de Alagoa (MG) 

Regulamentação do Serviço de Inspeção Municipal (S.I.M) de produtos de 

Origem Animal 

Durante a pesquisa de evidências, também foram encontradas algumas 

legislações que reverenciam o território de Alagoa, em especial o Decreto Municipal 

n° 007, que em seu Artigo 157 faz considerações sobre as características obrigatórias 

que todos os queijos devem possuir para serem classificados como Queijos 

Artesanais, estabelecendo os requisitos essenciais para que possam ser 

reconhecidos como tais. Este Decreto, em vigor desde 2024, destaca-se por promover 

a fiscalização e proteger o legado de produção de Queijo Artesanal da cidade, 

sublinhando a importância histórica e cultural deste setor para a região. 
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https://alagoa.mg.gov.br/wp-content/uploads/2024/03/DECRETO-No-007-SIM-ALAGOA.pdf 

https://alagoa.mg.gov.br/wp-content/uploads/2024/03/DECRETO-No-007-SIM-ALAGOA.pdf
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IV. Eventos 

 
Durante as pesquisas realizadas, a consultoria identificou diversos eventos que 

evidenciam a forte ligação entre o território de Alagoa e o Queijo Artesanal. Um 

exemplo significativo disso é o tradicional Festival do Queijo e do Azeite, evento 

realizado pela Prefeitura Municipal de Alagoa. 

A existência de eventos dessa natureza destaca a relevância cultural do queijo 

artesanal para a região, ressaltando sua importância não apenas como produto típico, 

mas também como um elemento de identidade e tradição local. Tais manifestações 

reforçam o vínculo intrínseco entre o território e sua produção, evidenciando o papel 

fundamental desse alimento na cultura de Alagoa. 

 

 
https://sertaobras.org.br/xiii-festival-do-queijo-e-do-azeite-acontecera-em-alagoa-de-30-de-maio-a-02-de-junho/ 

https://sertaobras.org.br/xiii-festival-do-queijo-e-do-azeite-acontecera-em-alagoa-de-30-de-maio-a-02-de-junho/
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V. Pedido de Registro BR 402023000014-9 – Indicação de Procedência INPI 
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ANEXO 2 

 
1. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria 

Imagem 01 Imagem 02 
 

Imagem 03 Imagem 04 
 

Imagem 05 Imagem 06 
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Imagem 07 Imagem 08 

 

Imagem 09 Imagem 10 

 
Legenda: Imagens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 e 10 - Apresentação sobre 

Indicação Geográfica e Aplicação de Diagnóstico aos Envolvidos com a cadeia de 

produção do queijo em Alagoa/MG em 13.02.2025. 
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